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ABERTURA

Nelson Rocha
Secretário de Planejamento e Gestão



ABERTURA

Lilian Lima Alves
Subsecretária Executiva



ABERTURA

Thiago Farias Dias
Subsecretário de Logística



PORTAL REDELOG E NOVOS SISTEMAS DE CONTRATAÇÃO

Alexandre de Andrade
Assessor e Gerente da Redelog



Portal da Rede Logística - Redelog

www.redelog.rj.gov.br



Novos Sistemas de Contratação Pública do Rio de Janeiro

Linha do Tempo

Agosto de 2020

➢ Planejamento de implantação inicial pelo Pregão – Decreto nº 10.024/2019

Abril de 2021

➢ Publicação da nova Lei de Licitações

➢ Planejamento de implantação inicial pela Contratação Direta

Maio de 2022

➢ Regulamentações da nova Lei de Licitações no Estado:

• Decreto Artigos de Luxo

• Resolução Contratação Direta

➢ Início da adoção do Compras.gov.br com ETP, Gestão de Riscos e Dispensa Eletrônica

Julho de 2021

➢ Publicação do Decreto nº 47.680, de 12 de julho de 2021 – Dispõe sobre o regime legal de licitações e

contratos, institui os Comitês Executivo e Técnico de Governança em Contratações Públicas para

regulamentação da Lei n.º 14.133/2021, bem como formaliza a intenção de aderir ao Comprasnet/SIASG do

Governo Federal



Apresentação do sistema Compras.gov.br
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Plataforma conhecida 

nacionalmente pelos 

fornecedores e utilizada por 

3.200 municípios.

Alcance nacional

As demandas de 

manutenção e correção

ficam a cargo do Governo

Federal.

Manutenção

Plataforma em constante 

ampliação de ferramentas, 

como ETP Digital, Gestão de 

Riscos e TR Digital.

Recursos

Sistema já adaptado 

para uso 

fundamentado na 

nova Lei de 

Licitações e 

Contratos.

Atualização

O resultado da 

seleção do 

fornecedor pode ser 

integrado para nossa 

base de dados. 

Possibilidade de integração



Apresentação do sistema Compras.gov.br



Apresentação do sistema Compras.gov.br



Apresentação do sistema Compras.gov.br



Apresentação do sistema Compras.gov.br



Apresentação do sistema Compras.gov.br



Apresentação do sistema Compras.gov.br

https://www.youtube.com/c/MPStreaming

https://youtu.be/hyWOOzhEThg

https://youtu.be/UOmQuzl3h5s

https://youtu.be/xzx31PrlvqIhttps://youtu.be/eQOoHcBsz74

1) https://youtu.be/6xWoR81g-2E

2) https://youtu.be/XdQ6PS_hfNQ

https://youtu.be/mEQsPEiiWX8



INTEGRAÇÃO

Novos Sistemas de Contratação Pública do Rio de Janeiro

INTEGRAÇÃO INTEGRAÇÃO

SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR
NOTA DE 

EMPENHOCONTRATAÇÃO



Novos Sistemas de Contratação Pública do Rio de Janeiro

Implantação Inicial: Contratação Direta (Dispensa e Inexigibilidade)



Novos Sistemas de Contratação Pública do Rio de Janeiro

Prazos

Resolução SEPLAG que dispõe sobre a Contratação Direta de que trata a Lei nº 14.133/2021 e

regulamenta sua realização no sistema Compras.gov.br

Transição da Contratação Direta do SIGA para o Compras.gov.br: Durante o prazo de 60 (sessenta)

dias a contar do início da vigência da Resolução os órgãos e entidades poderão optar por realizar

contratações diretas de acordo com a Lei nº 8.666/1993 no SIGA ou de acordo com a Lei nº

14.133/2021, nos sistemas Compras.gov.br e Contratos.RJ, vedada a combinação de leis.

Vigência: 30 dias após a publicação

(período para a realização dos cursos para operação dos novos sistemas)



Suporte aos Novos Sistemas

Sistema Problemas de acesso ou erros Dúvidas operacionais

CITSmart
https://portaldeservicos.economia.gov.br

Rede de Gestores de 

Compras – Redecompras

Fale Conosco – Suporte Logístico
https://www.compras.rj.gov.br/suportelogistico

Rede de Gestores de 

Compras – Redecompras



Apresentação do sistema Contratos.RJ

01
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04

05

Agilidade, controle e 

transparência dos 

gastos públicos.

Gestão

Criação automatizada da 

contratação para emissão

das NADs.

Contratação automática

Publicação dos contratos no 

Portal Nacional de Compra 

Públicas – PNCP será 

automática.

Integração com o PNCP

Integração dos dados da 

seleção do fornecedor 

efetuada no sistema federal 

Compras.gov.br.

Integração Compras.gov.br

Integração para emissão da 

Nota de Empenho – NE. 

Integração Siafe-Rio



Permite o acompa-
nhamento dos prazos e 
pendências dos contratos

Painel de Indicadores

Principais recursos e benefícios do sistema

Apresentação do sistema Contratos.RJ

Garantem a diminuição de 
erros de preenchimento

Integrações

Fluxo de tarefas intuitivo 
com lista de pendências 
dos próximos passos

Interface

Funciona nos principais 
navegadores do mercado

Compatibilidade



Habilitação de usuários no sistema

Apresentação do sistema Contratos.RJ

Gerenciador do órgão ou entidade: 
Ofício via processo SEI-RJ

Demais usuários: atribuição pelo 
Gerenciador do órgão ou entidade

Perfis do sistema

Consultar Contratação / Criar Contratação / Aprovar Contratação / Criar NAD / Ordenador de Despesas / Gerenciador



Fluxo da contratação no sistema

Apresentação do sistema Contratos.RJ

Integrar 
resultado da 

seleção

Gerar e aprovar 
contratação e

NAD

Publicar a 
contratação

Contratação 
Ativa

Compras.gov.br

Siafe-Rio PNCP



Primeiro acesso ao sistema

Apresentação do sistema Contratos.RJ

www.contratos.rj.gov.br



Página inicial do sistema

Apresentação do sistema Contratos.RJ



Obter dados do resultado do Compras.gov.br

Apresentação do sistema Contratos.RJ



Gerar contratação

Apresentação do sistema Contratos.RJ



Preencher dados da contratação

Apresentação do sistema Contratos.RJ



Elaborar NAD

Apresentação do sistema Contratos.RJ



Contrato publicado no PNCP

https://www.pncp.gov.br

Apresentação do sistema Contratos.RJ



Próximas versões do sistema

Apresentação do sistema Contratos.RJ

Gestão contratual
• Programação de entrega

• Recebimento integrado ao Siafe-Rio para liquidação e pagamento

• Acompanhamento financeiro

• Avaliação do fornecedor

• Garantia contratual

• Registro de ocorrências

• Relatório final da contratação integrado ao PNCP



Próximas versões do sistema

Apresentação do sistema Contratos.RJ

Gestão de Ata de Registro de Preços
• Integração com o módulo de Registro de Preços do Compras.gov.br

• Geração das atas de registro de preços com quantias e valores por unidade e item

• Publicação das atas de registro de preços no PNCP por integração

• Criação das contratações com acompanhamento dos saldos utilizados e disponíveis

• Gerenciamento de participantes e adesões

• Controle da validação periódica dos preços de mercado



Rede de Gestores de Compras - Redecompras

Decreto nº 47.680, de 12 de julho de 2021

Resolução SEPLAG nº 106, de 15 de fevereiro de 2022

Gerente: Shaaly Rodrigues Leite de Souza Lima

Apoio: Claudia Leone

Tel. (21) 2333 1834

redecompras@planejamento.rj.gov.br



OBRIGADO



NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Fabio Silva de Andrade
Superintendente de Inteligência Logística



Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos

coordenadas, de rumos 

reguladores básicos e sem 

fechar espaço para ulteriores 

especificações

(Celso Antônio Bandeira de Mello)

Eficácia Limitada

só produzem seus 

plenos efeitos depois de 

exigida regulamentação

(José Afonso da Silva) 

Norma Geral



Regulamentação Governo Federal

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos

PCA e Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações – Decreto nº 10.947/2022

Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras– Portaria SEGES/ME nº 

938/2022 

Pesquisa de preços - IN SEGES/ME nº 65/2021

Dispensa eletrônica - IN SEGES/ME nº 67/2021

Governança das contratações - Portaria SEGES/ME nº 8678/2021

Pesquisa de preços (obras e serviços de engenharia) - IN SEGES/ME n.º 72/2021

Atuação fiscais e gestores de contratos nos processos de contratação direta - IN SEGES/ME n.º 

75/2021

Enquadramento de Bens de Consumo e de Luxo – Decreto nº 10.818/2021



Regulamentação Governo do Estado do Rio de Janeiro

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos

Decreto nº 47.680 de 12 de julho de 2021 – Dispõe sobre o Regime Legal de Licitações e 

Institui os Comitês Executivo e Técnico de Regulamentação 

Resolução SEPLAG nº 105 de 10 de fevereiro de 2022 – Estabelece Plano de Trabalho 

para a Regulamentação e Implementação da Lei 14.133/2021

Resolução SEPLAG nº 122 de 02 de maio de 2022 – Dispõe sobre o Plano de Contratações 

Anual – PCA



PRIMEIRO SEMESTRE 2022



SEGUNDO SEMESTRE 2022



PRIMEIRO SEMESTRE 2023



O Decreto Nº 47.525, de 17 de março de 2021 - INSTITUI E 

REGULAMENTA A POLÍTICA ESTADUAL DE GESTÃO 

ESTRATÉGICA DE SUPRIMENTOS E A POLÍTICA ESTADUAL DE 

COMPRAS CENTRALIZADAS regulamentou o dispositivo 

“Centralização das Contratações”.

As Capacitações Teórica e Prática serão realizadas em até 60 dias 

após a publicação do Ato Normativo correspondente.



✅ Proposta de Resolução de contratação direta: Processo está aguardando 

a publicação no DOERJ. 

✅ Proposta de Resolução de pesquisa de preços: Análise das 

recomendações/sugestões da Assessoria Jurídica pela equipe da SUBLOG.

✅ Proposta de Decreto de bens de consumo/artigos de luxo: Processo 

está aguardando a publicação no DOERJ. 

Status da regulamentação da Lei n.º 14.133/2021



✅ Proposta de Decreto de governança das contratações: Proposta sendo 

formulada pela equipe técnica da SUBLOG. 

✅ Proposta de novo Decreto da fase preparatória: Proposta sendo 

analisada previamente pela PGE.

✅ Proposta de regulamento sobre ETP: Proposta sendo formulada pela 

equipe técnica da SUBLOG. 

Status da regulamentação da Lei n.º 14.133/2021



Os órgãos e entidades integrantes da administração pública estadual direta, autárquica e

fundacional do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, inclusive os fundos especiais,

observarão a disciplina constante da Lei nº 8.666, de 21 de junho de

1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, e suas

regulamentações, na realização de procedimentos licitatórios e efetivação de contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e

locações até a edição de norma estadual que discipline a

implantação gradual das disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Decreto nº 47.680 de 12 de julho de 2021



MINUTA DA RESOLUÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Vigência: 30 dias após a publicação.

Transição para a Contratação Direta do SIGA para o Compras.gov.br:

Durante o prazo de 60 dias a contar do início da vigência, optar por realizar

contratações diretas de acordo com a Lei nº 8.666 e no SIGA ou de acordo

com a Lei nº 14.133 nos sistemas Compras.gov.br e Contratos.RJ, vedada a

combinação de leis.

Após decorrido o prazo de 60 dias, os processos de Contratação Direta no 

SIGA ainda não aprovados sistemicamente serão automaticamente 

cancelados, devendo o órgão/entidade promotor do procedimento efetuar a 

sua revogação.



REALIZAÇÃO DE CONSULTA PÚBLICA

Publicação de Portaria para Consulta Pública

Inclusão da Minuta do Regulamento para Consulta Pública no Portal de 

Compras e no Portal da REDELOG

Divulgação da Consulta Pública nas Redes de Logística



OBRIGADO

fsandrade@planejamento.rj.gov.br



ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÃO

Felipe Ferreira de Lima
Superintendente de Apoio Logístico



CONTEXTO HISTÓRICO

CRISE FISCAL

O ERJ já amargava uma forte crise fiscal
herdada de governos anteriores.

COVID-19
Não bastassem os problemas já existentes,
no início de 2020 foi declarada uma
pandemia de escala mundial.

COMBATE À DOENÇA

Medidas urgentes de enfrentamento do
vírus precisavam ser tomadas e recursos
empregados.

ASSAPC
Neste cenário, foi criada a assessoria para
análise de austeridade dos Processos de
Compras e Contratações do ERJ.



LINHA DO TEMPO

27/04/21

08/09/20

31/08/20
Decreto 47.242/20

Estabeleceu medidas 
adicionais de 

austeridade para os 
processos de compras e 
contratações do poder 

executivo estadual.

Decreto 47.588/21

Revogou o Decreto
47.242/20 e dispôs sobre

processos de contratações
na administração pública

para o enfrentamento dos 
efeitos do período de 
calamidade pública.

Resolução 20/20

Dispôs sobre o 
encaminhamento de 

processos para a 
Secretaria de Estado 
de Planejamento e 
Gestão – SEPLAG.



PILARES DA ANÁLISE

CELERIDADE

SEGURANÇA

EFICIÊNCIA



PILARES DA ANÁLISE

EFICIÊNCIA

• Reduz os impactos da rotatividade de pessoal nos

órgãos;

• Identifica deficiências e propõe capacitações

assertivas;

• Acompanhamento tempestivo das entregas prioritárias;

• Fiel observância do Plano de Contratações Anual –

PCA;

• Auxílio ao gestor na escolha da ferramenta mais

eficiente para sua contratação;

• Redução dos custos operacionais do processo

licitatório;

• Foco na vantajosidade das contratações; e

• Implementação de um Plano Anual de Capacitações e

Mentorias.



PILARES DA ANÁLISE

SEGURANÇA

• Mitigação de riscos; 

• Prevenção de desconformidades;

• Redução dos TACs;

• Observância das orientações da PGE + checklists de 

contratação; e

• Reforço da publicidade e transparência.



PILARES DA ANÁLISE

Lorem ipsum dolor 
sit amet, consectetur 
adipiscing elit, sed

CELERIDA
DE

• Estímulo ao SRP;

• Melhores práticas = maior celeridade; 

• Auxílio nas pesquisas de ARP; 

• Redução do tempo de instrução processual; e

• Acompanhamento “just in time” dos processos.



ANÁLISE PROCESSUAL

Acompanhamento

Planejamento Exceções PACTO/RJ

Instrução Processual “Sem tempo a perder” Técnica

A ASSAPC não é 

órgão de controle ou

de assessorameno

jurídico.

As análises são focadas 

nas boas práticas 

administrativas, e tem 

carácter apenas 

opinativo e orientador.

As NTs levam em média 48h 

para serem emitidas. Não há 

gargalo no processo, nem 

intenção de dificultar seu 

prosseguimento.

As NTs da ASSAPC 

adentram em questões 

técnicas, voltadas à 

gestão e eficiência. 

Existe uma enorme 

quantidade de 

dispensas emergenciais 

e TAC’s.

Alguns processos

não precisam ser 

remetidos para 

análise.

O objetivo como Órgão 

Central é apenas dar apoio 

e suporte às setoriais.



NOTA TÉCNICA x PARECER JURÍDICO

T

JVS
Foco técnico nas boas práticas 

administrativas e gerenciais, 

voltadas ao ganho de eficiência.

Análise ASSPC

Foco na legalidade e estruturação 

jurídica do processo, sem adentrar 

em questões técnicas.

Parecer Jurídico

AS ANÁLISES NÃO SÃO EXCLUDENTES, MAS SE COMPLEMENTAM E 

APRIMORAM O PROCESSO.



VANTAGENS DAS COMPRAS COLETIVAS

A

B

C

D

E

De dotação orçamentária

DESNECESSIDADE

De volume de estoques

REDUÇÃO No número de licitações

REDUÇÃO

Das aquisições

TRANPARÊNCIA 

Dos preços

ATUALIZAÇÃO



ESTATÍSTICAS E RESULTADOS (2021)

2.851 (37%) processos SEI analisados, de um total de 7.790 (100%)

tramitados no SIGA;

514 Despachos para aperfeiçoamento da instrução processual;

Pontos fortes nas instruções processuais: processos enxutos,

informações acessíveis, indexação de documentos, nomenclaturas

corretas nos documentos;

Órgãos/Entidades que mais remeteram processos: FS, SES, SEPM,

SEDEC, INEA, FUNARJ, DER, SEEDUC, SEPOL e FAETEC;

Mais de R$ 3 bilhões em processos analisados;

Melhores Órgãos na instrução processual: SEPLAG, FS, SES, SEFAZ,

SEPM, SEPOL e SEDEC;

Pontos fracos nas instruções processuais: processos enormes,

informações repartidas e não condensadas, muitos despachos

desnecessários, pesquisas por atas feitas com pouca qualidade, ausência

de ETP, ausência de previsão no PAC/PCA.



INDICADORES
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INDICADORES
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Fonte: SEI



CONCLUSÃO

Celeridade processual, boas 

práticas administrativas e 

segurança procedimental.

EFICIÊNCIA

Aumento quantitativo e 

qualitativo de entregas para a 

sociedade.

EFETIVIDADE

Necessidade de um novo 

decreto mais alinhado aos 

mecanismos de boas práticas 

nas contratações públicas.

NORMATIVO

A B C



OBRIGADO!

apoio.logistico@planejamento.rj.gov.br



COMPRAS CENTRALIZADAS

Marta Sampaio de Freitas
Superintendente de Contratações Centralizadas



Compras Centralizadas – Inovação em Compras Públicas

Boas Práticas

Realizar benchmarking em experiências 
inovadoras

Planejar a realização de compras 

Agregar ideias inovadoras que 
promovam qualidade do gasto público

Desenvolver competências

“Inovar é implementar 

uma transformação 

que seja nova no seu 

contexto e que gere 

valor público”

Manual de Oslo da 

Organização para a 

Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico 

- OCDE, 3ª Ed., 2005



Centralização de Compras

⚠️ Adequada para produtos e serviços

padronizados e de uso comum por toda

Administração. Assim, é importante identificar o

que vale a pena centralizar, pois também existem

benefícios na descentralização de compras.

⚠️ Capacidade de inteligência quanto ao

planejamento e organização das demandas, bem

como o relacionamento com os clientes internos.



Relevância da Centralização

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA ROBUSTA

CRITÉRIOS DE FISCALIZAÇÃO PADRONIZADOS

AGREGAÇÃO DOS DADOS E TRANSPARÊNCIA

A partir do Acordo de Níveis de Serviço – ANS, através do qual se estabelecem 

os níveis mínimos de serviço a serem prestados pelas contratadas.

Com base em estatísticas das compras públicas estaduais, informações sobre 

o mercado e divulgação nos Portais de Transparência.

MAIOR SEGURANÇA JURÍDICA E FLUIDEZ
Todos os critérios da contratação são validados pelos controles internos 

(Assessoria Jurídica e PG-15) e externo (TCE-RJ).

Através da realização de benchmarking e estudos criteriosos para o 

planejamento e promoção da qualidade do gasto público.



Vantagens da Centralização

AUMENTO DO PODER DE 

BARGANHA

O Órgão Central de Compras estabelece

as melhores estratégias para extrair valor

do mercado.

GERAÇÃO DE 

GANHOS DE ESCALA

A agregação de demandas dos vários

órgãos participantes incentiva o mercado

fornecedor a oferecer melhores preços.

Otimização do tempo, recursos e energia

das equipes de compras dos

órgãos participantes para focar nas

atividades finalísticas.

Padronização dos processos de compras

buscando aproximar as demandas do

governo ao que é praticado pelo mercado

fornecedor.

REDUÇÃO DOS CUSTOS 

DE TRANSAÇÃO
GESTÃO ESTRATÉGICA 

DE SUPRIMENTOS



Benefícios Intangíveis

✓ Fortalecimento da governança (accountability e compliance);

✓ Otimização de recursos humanos;

✓ Gestão do conhecimento;

✓ Melhor qualidade nas especificações dos bens e serviços;

✓ Redução de impactos ambientais e sociais nas contratações

(possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade);

✓ Padronização da linguagem (reduz barreira de entrada).



Gestão Estratégica de Suprimentos – Caso do RJ

2009

SISLOG

Decreto nº 42.092/09

Decreto nº 42.301/10
Regulamenta o Sistema de 

Suprimentos

SEPLAG

é órgão gestor

Decreto nº 44.449/13
Comitê Planejamento da 

GES

9 Categorias de 

compras a serem 

desenvolvidas

Decreto nº 

44.857/14
Regulamenta 

o SRP

Decreto nº 45.802/16
Política de Gestão 

Estratégica de 

Suprimentos 

9 Categorias de 

Compras

Decreto nº 46.050/17
Cria a REDELOG

Resolução SECCG nº 

17/19
Institui 9 Categorias 

Estratégicas

Decreto 

nº 46.751/19
Regulamenta o 

SRP

Decreto nº 47.525/21
Regulamenta a PGES e 

a Política Estadual de 

Compras Centralizadas 

10 Categorias de 

Compras



Iniciativa como Transformação nas Compras Públicas no 

Estado do Rio de Janeiro

Política Estadual de Gestão Estratégica de Suprimentos – GES 

Decreto nº 47.525/2021

✓Princípios: padronização; centralização das aquisições; cooperação; planejamento;

construção e fortalecimento de parcerias saudáveis e sustentáveis entre o Estado e o

mercado fornecedor; redução das assimetrias de informação para melhor visualização das

condições e práticas do mercado.

✓Categorias Estratégicas: conjunto de materiais e serviços sobre o qual serão aplicadas as

políticas e diretrizes da GES.

✓Nas Compras Centralizadas realizadas no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio

de Janeiro, as etapas conduzidas pela SEPLAG, por meio da SUBLOG, vão desde os

estudos técnicos preliminares até a homologação da licitação e gestão das Atas de Registro

de Preços. A celebração dos contratos se dá de forma descentralizada por cada órgão ou

entidade do Poder Executivo estadual.



Importância do Planejamento

O Plano de Suprimentos como instrumento de Planejamento no Sistema de 

Registro de Preços - Decreto nº 46.751/2019

✓ O Plano de Suprimentos (PLS) é o procedimento que oportuniza aos órgãos e entidades

a integrarem uma ata de registro de preços na condição de participantes.

✓ O objetivo principal do PLS é que os setoriais informem, previamente, as suas demandas

individuais a serem contratadas, estimulando-os a participar da fase de planejamento

da compra compartilhada, de modo a potencializar a economia de escala.

✓ O planejamento de suas demandas deve considerar a expectativa de consumo anual,

baseada em memórias de cálculo.

✓ Os órgãos participantes são responsáveis pelas demandas no PLS, informando sua

estimativa de consumo e local de entrega.



Categorias Estratégicas

COMBUSTÍVEIS 
AUTOMOTIVOS

LIMPEZA 
PREDIAL 

RJ MOBI
ALMOXARIFADO 

VIRTUAL 

SERVIÇOS 
DE 

VIGILÂNCIA 

LOCAÇÃO 
DE 

VEÍCULOS 

SUPRIMENTOS 
HOSPITALARESPASSAGENS 

AÉREAS 

SERVIÇOS DE 
APOIO TÉCNICO 
OPERACIONAL 

MANUTENÇÃO 
DE VEÍCULOS



Projeção de Economia Anual

128,4
Milhões

Economia anual estimada 

dos processos centralizados 

em andamento pela SEPLAG 

para as categorias 

estratégicas



Status dos Processos da Compras Centralizadas

📍 RJMOBI 

Ata de Registro de Preços nº 012/2021

📍 AGÊNCIA DE VIAGENS 

Ata de Registro de Preços nº 01/2022

📍 COMBUSTÍVEIS 

Ata de Registro de Preços nº 02/2022

📍 LIMPEZA PREDIAL 

Entrega: Jun/2022

📍 ALMOXARIFADO VIRTUAL 

Audiência Pública: 16/02/2022

Entrega: 2º Sem/2022

📍 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

Entrega: Jul/2022

📍 SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

Entrega: Jul/2022

📍 SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO E 

OPERACIONAL I - Condutores de Veículos

Entrega: 2º Sem/2022

📍 AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS 

HOSPITALARES

Entrega: Em planejamento



Locação de Veículos

✓ Categoria Estratégica adequada ao Sistema de Governança e 

Gestão de Transportes – SIGESTRANSP (Decreto 

47.298/2020).

✓ Padronização das especificações dos veículos: foi utilizada como 

referência o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) 

do INMETRO para a eficiência no consumo de combustível.

✓ Vantagem do modelo de contratação: baixo custo, quando 

comparado com a aquisição de veículos, o qual inclui, além do uso 

do veículo, os custos de manutenção, peças de reposição, pneus, 

seguros, impostos, gestão da documentação.

✓ A aplicação do modelo de locação de veículos se destina a 

veículos com rodagem superior a 2.600 km mensais, abaixo 

desse quantitativo é adotado o modelo de transporte por 

aplicativo (RJ Mobi).



RJ Mobi

✓ Serviço de transporte sob demanda para os servidores do ERJ 

que precisam se locomover durante suas atividades de trabalho.

✓ O preço registrado é de R$ 2,54 por km rodado e o prazo dos 

contratos é de 12 (doze) meses, prorrogáveis.

✓ O serviço funciona via aplicativo para celular ou através de 

plataforma online web.

✓ Todos os registros são armazenados e os gestores recebem 

relatórios mensais das operações.

✓ Redução da frota locada ou própria.

✓ Economia estimada anual de R$ 8,6 milhões (substituição da 

frota locada ineficiente).



Combustíveis Automotivos

✓ Contratação de serviços de gestão de abastecimento e 

fornecimento de combustíveis através de postos 

credenciados, com a utilização de solução tecnológica.

✓ O preço registrado da Taxa Administrativa Percentual é de -1,42% 

e o prazo dos contratos é de 30 (trinta) meses, prorrogáveis. 

✓ Benefícios: 

✓ Melhoria da gestão das despesas com a frota de veículos; 

✓ Redução de custos com combustíveis, através da utilização de 

uma rede credenciada distribuída nos municípios do Estado; 

✓ Controle da frota por meio de relatórios gerenciais; 

✓ Possibilidade de definir parâmetros de utilização e restrições 

diferenciadas relacionadas aos veículos e usuários.

✓ Economia estimada anual de R$ 2.282.631,32.



Limpeza Predial

✓ Contratação de serviços continuados de limpeza predial em 317 

prédios administrativos de 23 órgãos participantes, com a 

disponibilização de mão-de-obra, saneantes domissanitários, 

materiais e equipamentos, em locais determinados na relação de 

endereços.

✓ O modelo prevê como unidade de medida para contratação o 

valor em R$/M²/Mês, produtividade e Acordo de Níveis de 

Serviços - ANS.

✓ O valor global estimado desta contratação é de R$ 64.611.998,76, 

dividida em 9 lotes. 

✓ O prazo dos contratos de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis. 

✓ Economia estimada de R$ 37.828.063,37 ao longo da vigência 

dos contratos.



Serviços de Vigilância

✓ Contratação de serviços de vigilância patrimonial armada e 

desarmada executados por empresa especializada, devidamente 

autorizada, em edificações de 33 órgãos participantes.

✓ O modelo prevê a realização de um registro de preços e Acordo 

de Níveis de Serviços - ANS.

✓ 2.445 postos de trabalho (6 tipos de serviços) distribuídos em 7 

lotes.

✓ O valor global estimado desta contratação é de R$ 

506.503.910,88.

✓ O prazo dos contratos de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis. 

✓ Economia estimada anual de R$ 25.325.195,54.



Almoxarifado Virtual

✓ Sistema de suprimento de materiais de consumo 

administrativo através de plataforma formato e-commerce, 

onde os serviços prestados se referem ao processo 

logístico de armazenamento, separação e distribuição –

modelo just-in-time.

✓ A empresa contratada é responsável pelo sistema de aquisição 

online e a logística de entrega.

✓ Benefícios: 

✓ •    Perfis controlados para compra;

✓ •    Eliminação de estoques;

✓ •    Simplificação do processo; 

✓ •    Mais transparência, controle e informações para 

tomada de decisão. 



Apoio Técnico e Operacional

✓ Contratação de serviços para manutenção das atividades 

acessórias e complementares às missões de 38 órgãos 

participantes, incluindo o fornecimento de vestimentas, 

equipamentos e acessórios.

✓ Padronização das especificações; descrição, atribuições e 

requisitos das categorias profissionais de acordo com as 

melhores práticas de mercado.

✓ O prazo dos contratos de 24 (vinte e quatro) meses, 

prorrogáveis.

✓ Distribuição dos postos de serviço em lotes com padronização 

geográfica.

✓ 7.869 postos de trabalho por mês, divididos em 12 

categorias profissionais.



Suprimentos Hospitalares

✓ Estudos para verificar a viabilidade de modelo de aquisição de 

insumos médico-hospitalares para suprimento das áreas de 

vigilância sanitária, hospitalares e rede assistencial, qual seja:

➢ Sistema de aquisição através de plataforma formato 

e-commerce, onde os serviços prestados se referem 

ao processo logístico de armazenamento, separação 

e distribuição – modelo just-in-time.

✓ Resultado esperado - Economicidade 

• Eliminação de estoques; 

• Racionalização processual; 

• Menor preço com padrão de qualidade; 

• Otimização na gestão para a área de saúde.



Compras Centralizadas na REDELOG

https://redelog.rj.gov.br/redelog/compras-centralizadas/

Portfólio das 

Compras Centralizadas

Relação das Atas de 

Registro de Preços 

Vigentes

Calendário das 

Compras Centralizadas

ETP – Locação de 

Veículos

ETP – RJ Mobi
ETP – Passagens 

Aéreas - Agenciamento

ETP – Abastecimento de 

Combustíveis



Contatos

comprascentralizadas@planejamento.rj.gov.br

Compras Estratégicas - RJ

21 2333-3336



OBRIGADO



SISTEMA DE BENS MÓVEIS – SBM RJ

Vandemberg Santos Silva
Superintendente de Gestão Centralizada



O que é:

Sistema informatizado de gestão de bens móveis SBM RJ, instituído
pelo Decreto 46.048, de 25 de julho de 2017, administrado pela
Subsecretaria de Logística da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão - SEPLAG, com o suporte técnico do Centro de Tecnologia de
Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro – PRODERJ.

Apresentação do Sistema de Bens Móveis – SBM RJ



Para que serve:

Auxiliar os órgãos da Administração Direta, Autarquias, Fundações e
empresas dependentes, bem como, de forma facultativa, as empresas
independentes, na realização da gestão e controle dos bens
patrimoniais (móveis) de sua propriedade, ou que estejam sob sua
guarda.

Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ



Principais ganhos com a utilização do sistema:

➢ Confiabilidade dos dados referentes aos bens móveis de
propriedade do órgão, e/ou que estejam sob sua guarda.

➢ Melhor controle de bens móveis, prevenindo perdas, desvios e
furtos.

➢ Acompanhamento da vida útil do bem, calculando a depreciação de
forma automática e proporcionando a adequação do valor
patrimonial ao valor contabilmente registrado.

➢ Gestão de bens mais eficiente, evitando a manutenção de bens
móveis inservíveis ao órgão.

Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ



Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ



Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ



Funcionalidades do sistema:

➢ Ingresso
➢ Recebimento
➢ Incorporação
➢ Movimentação
➢ Depreciação
➢ Inventário
➢ Desfazimento
➢ Reavaliação
➢ Prestação de Contas

Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ



Melhorias a serem implementadas:

➢ Transferência

➢ Cessão de Uso

➢ Equipe do gestor de bens móveis

➢ Integração com o SIAFE-RIO

Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ



Cronograma de implantação :

❖ Portaria SEPLAG/SUBLOG nº 14, de 03 de fevereiro de 2022

Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ

index.pdf
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Legislação:

Apresentação do Sistema de Bens Móveis - SBM RJ

2013

Reavaliação e redução ao 

valor recuperável

Decreto nº 

44.489/2013

Portaria CGE nº 

179/2014
Procedimento ajustes iniciais 

e depreciação de bens

Decreto nº 

45.171/2015
Cria a Rede de Gestores 

de Bens - REDEBENS

Decreto nº 

46.048/2017
Institui o SBM

Instrução Normativa 

AGE nº 41/2017
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Decreto nº 

46.223/2018
Regulamenta a Gestão 

de Bens Móveis

Resolução 

SEPLAG/SEFAZ nº 

60/2021
Altera a Resolução nº 
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Resolução 

SEPLAG

nº 17/2021
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Portaria 
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E-mail da Redebens: redebens@planejamento.rj.gov.br

Telefone: 2333-3398

Contatos



OBRIGADO


